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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PARA REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO NA MODALIDADE PREGÃO PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO, COM FORNECIMENTO PARCELADO, DE 

SMART TVS PARA USO DOS ÓRGÃOS OU ENTIDADES DOS ENTES 

CONSORCIADOS, COOPERADOS OU REFERENDADOS AO CINCATARINA. 
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

A fase preparatória da licitação visa planejar e compatibilizar a contratação com o Plano de 

Contratações Anual do CINCATARINA e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação. 

O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de bens e 

serviços que, nos termos do art. 11, § 2º, da Resolução n. 209/2022 do CINCATARINA, contendo 

os parâmetros e elementos descritivos constantes no art. 6º, inciso XXIII, e no art. 40, § 1º, ambos 

da Lei Federal n. 14.133/2021, sintetiza as principais decisões e informações acerca do objeto a 

ser contratado, a definição da estratégia para a seleção da melhor proposta (com indicação da 

modalidade eleita, critério de julgamento e modo de disputa), bem como as condições que regerão 

a futura contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Conforme demonstrado em Estudo Técnico Preliminar acostado aos autos deste processo 

licitatório, a necessidade da contratação decorre da demanda histórica apresentada pelos Entes 

da Federação consorciados e cooperados, verificável pelos quantitativos do Edital n. 0036/2022 

(e-PAL 0050/2022) e manifestada na Intenção de Registro de Preço já realizada neste processo 

licitatório para apresentar informações e conteúdos audiovisuais aos servidores e usuários do 

serviço público com maior eficiência, continuidade e economia.  

A exibição de conteúdos audiovisuais e execução de aplicativos e serviços de streaming 

conectados à internet são necessidades atuais para a complementação do desenvolvimento das 

atividades administrativas de prefeituras, secretarias, câmara de vereadores, entre outros, e, 

ainda, nas atividades educacionais em ambientes escolares. Neste escopo, as Smart TVs são 

recursos tecnológicos que podem ser utilizados em salas de reunião para exibir apresentações, 

gráficos e outros conteúdos relevantes. Com a conectividade com a internet, também é possível 

realizar videoconferências e reuniões virtuais com pessoas em diferentes locais. Além disso, 

podem ser uma ferramenta útil na educação presencial e a distância, oferecendo recursos 

educacionais adicionais, tornando o aprendizado mais interativo e sem limitações geográficas. 

Verifica-se, portanto, que a necessidade de apresentar informações e conteúdos 

audiovisuais aos servidores e usuários do serviço público cria uma demanda pela aquisição de 

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 R

A
F

A
E

LA
 A

LV
E

S
 M

O
N

T
E

S
 D

E
 L

IM
A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, p

ar
a 

ob
tê

-lo
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
in

ca
ta

rin
a-

e2
.c

ig
a.

sc
.g

ov
.b

r/
#/

do
cu

m
en

to
/3

12
0c

4b
9-

d6
ed

-4
b5

1-
90

aa
-b

41
f3

60
af

b5
4.



 

 

Smart TVs, razão pela qual os entes consorciados e cooperados apresentaram solicitação de 

compra destes bens ao CINCATARINA. 

Ademais, verifica-se ser inviável a locação dos bens que constituem o objeto da presente 

licitação, nos termos do art. 44 da Lei Federal n. 14.133/2021, eis que são considerados bens 

permanentes, caracterizados pelo uso contínuo, a longo prazo e de baixa complexidade de 

manutenção, os quais serão utilizados cotidianamente em muitos dos locais, razão pela qual não 

se verifica vantajosidade em sua locação. 

Ante o exposto, o CINCATARINA irá, a fim de possibilitar a aquisição desses bens pelos 

entes, realizar uma licitação compartilhada na modalidade pregão, na forma eletrônica, através do 

Sistema de Registro de Preços, devidamente regulamentados pela Resolução n. 186/2022 e pela 

Resolução n. 209/2022, ambas do CINCATARINA. 

Nos termos do art. 2º, incisos I e VII, da Resolução n. 186/2022, a licitação compartilhada 

é definida como a “licitação realizada pelo CINCATARINA da qual, nos termos do edital, decorram 

contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação 

consorciados, não consorciados, cooperados e/ou referendados”, enquanto o Sistema de Registro 

de Preços é o “conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação 

pelos critérios de julgamento menor preço ou maior desconto, de registro formal de preços relativos 

a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras”. 

A definição da estimativa total de quantidades para contratação fora realizada por 

procedimento público de intenção para registro de preços, assim regulamentado pela Resolução 

n. 186/2022 do CINCATARINA: 

 
CAPÍTULO II 

PROCEDIMENTO PÚBLICO DE INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
 

Seção I 
Instituição do Procedimento 

 
Art. 4º Fica instituído o procedimento público de Intenção de Registro de Preços (IRP), a ser 
operacionalizado pelo CINCATARINA, na condição de Órgão Gerenciador, que deverá ser 
utilizado pelos órgãos e entidades dos entes da Federação consorciados, não consorciados 
e/ou cooperados, para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para a realização 
dos atos previstos neste regulamento, com prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis.  
§ 1º O procedimento público de intenção de registro de preços poderá ser dispensado, de 
forma justificada pelo Órgão Gerenciador, quando for o único contratante ou de interesse 
restrito a órgãos ou entidades específicas da Administração Pública.  
§ 2º Caberá ao Órgão Gerenciador no ato do procedimento público de Intenção de Registro 
de Preços - IRP:  
I - estabelecer, quando for o caso, o número máximo de participantes na IRP e/ou critérios 
em conformidade com sua capacidade de gerenciamento;  
II - aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos considerados ínfimos ou 
superestimados ou a inclusão de novos itens;  
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§ 3º É facultado aos órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados, não 
consorciados e/ou cooperados, antes de iniciar um processo licitatório, consultar as IRPs 
em andamento e deliberar a respeito da conveniência de sua participação.  
 

Seção II 
Da Formalização da Intenção de Registro de Preço 

 
Art. 5º Para receber informações a respeito das Intenções de Registro de Preços, os órgãos 
ou entidades dos entes da Federação consorciados, não consorciados e/ou cooperados 
deverão se cadastrar no sistema informatizado utilizado pelo CINCATARINA.  
 
Art. 6º O processamento da Intenção de Registro de Preços será realizado pelo sistema 
informatizado, devendo ser observada a data de abertura e encerramento da divulgação do 
procedimento público da IRP, que será definida pelo CINCATARINA, com prazo mínimo de 
publicação de 8 (oito) dias úteis.  
§ 1º O órgão ou entidade do ente da Federação consorciado, não consorciado e/ou 
cooperado que não realizar a IRP dentro do período do procedimento público, poderá 
solicitar formalmente ao CINCATARINA sua participação.  
§ 2º Caberá ao CINCATARINA deliberar quanto à inclusão posterior dos órgãos do ente da 
Federação consorciado, não consorciado e/ou cooperado que não manifestaram interesse 
durante o período do procedimento público da IRP.  
§ 3º Os procedimentos constantes nos § 1º e 2º serão efetivados antes de ter iniciado a fase 
externa do edital de licitação e de seus anexos.  
 
Art. 7º A IRP deverá ser assinada pela autoridade competente do órgão ou da entidade do 
ente da Federação consorciado, não consorciado e/ou cooperado, podendo ser por meio 
de certificação digital. 

 

No processo administrativo licitatório eletrônico em que se insere este Termo de Referência 

constam todas as manifestações de intenção de registro de preços encaminhadas pelos Entes da 

Federação consorciados e cooperados, seus órgãos e entidades, de forma que se encontra 

plenamente justificada a necessidade de contratação. 

 

3. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

3.1. OBJETO 

 

O presente processo licitatório tem como finalidade a realização de pregão eletrônico, o 

qual possui como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com 

fornecimento parcelado, de Smart TVs, para uso dos órgãos ou entidades dos Entes da Federação 

consorciados, cooperados ou referendados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina – 

CINCATARINA, na condição de Órgãos Participantes desta licitação, de acordo com os 

quantitativos estimados e durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.  

Na definição do objeto foi considerada uma diversidade de produtos que atendem às 

necessidades públicas, não existindo nenhum item que possui apenas um tipo ou um modelo que 
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atenda à demanda dos órgãos e entidades dos Entes da Federação, consequentemente sem 

nenhum direcionamento para determinadas marcas ou modelos. 

As folhas de dados com o texto descritivo completo e informações pertinentes de cada item 

a ser licitado constam nos autos do processo licitatório em que se insere o presente Termo de 

Referência e estarão anexas ao Edital, constituindo parte integrante dele. 

 

3.2. NATUREZA 

 

Os itens que constituem o objeto do presente processo licitatório são classificados como 

bens de natureza comum e, nos termos da Resolução n. 103/2022 do CINCATARINA, de 

qualidade comum. 

 

3.3. QUANTITATIVOS 

 

Após abertura da Intenção de Registro de Preço (IRP), foi possível consolidar os itens 

constantes no processo licitatório e mensurar os quantitativos a serem licitados, conforme 

demanda dos órgãos ou entidades dos Entes da Federação, exposta na tabela abaixo. 

 

ITEM QTD UNIDADE DESCRIÇÃO 

1 1788 UNIDADE 

SMART TV (TELA: 32"; RESOLUÇÃO MÍNIMA: 1366x768 [HD]; PORTAS: 03 HDMI E 02 USB). 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN20266) 
 
Marcas/Modelos de referência: “LG 32LM627B, PHILIPS 32PHG6917” ou similar ou equivalente 
ou de igual ou melhor qualidade. 

2 1526 UNIDADE 

SMART TV (TELA: 43"; RESOLUÇÃO: 1920x1080 [FHD]; PORTAS: 03 HDMI E 01 USB NO 
MÍNIMO). ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN20267) 
 
Marcas/Modelos de referência: “LG 43LM631C0SB, PHILIPS 43PFG6917, AOC  43S5195/78G” 
ou similar ou equivalente ou de igual ou melhor qualidade. 

3 1202 UNIDADE 

SMART TV (TELA: 50"; RESOLUÇÃO: 3840x2160 [4K]; PORTAS: 03 HDMI E 02 USB NO 
MÍNIMO). ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN20268) 
 
Marcas/Modelos de referência: “SAMSUNG 50BU8000, PHILIPS 50PUG7406/78, LG 
50UQ8050” ou similar ou equivalente ou de igual ou melhor qualidade. 

4 964 UNIDADE 

SMART TV (TELA: 55"; RESOLUÇÃO: 3840x2160 [4K]; PORTAS: 03 HDMI E 02 USB NO 
MÍNIMO). ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN20269) 
 
Marcas/Modelos de referência: “SAMSUNG 55BU8000, PHILIPS 55PUG7406/78, LG 
55UQ7950PSB” ou similar ou equivalente ou de igual ou melhor qualidade. 

5 704 UNIDADE 

SMART TV (TELA: 65"; RESOLUÇÃO: 3840x2160 [4K]; PORTAS: 03 HDMI E 02 USB NO 
MÍNIMO). ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN20270) 
 
Marcas/Modelos de referência: “SAMSUNG  65BU8000, PHILIPS 65PUG7406/78, LG 
65UP7750” ou similar ou equivalente ou de igual ou melhor qualidade. 
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ITEM QTD UNIDADE DESCRIÇÃO 

6 352 UNIDADE 

SMART TV (TELA: 75"; RESOLUÇÃO: 3840x2160 [4K]; PORTAS: 03 HDMI E 02 USB NO 
MÍNIMO). ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN20271) 
 
Marcas/Modelos de referência: “LG 75UQ801C, SAMSUNG UN75AU8000, PHILIPS 
75PUG7906/78” ou similar ou equivalente ou de igual ou melhor qualidade. 

7 316 UNIDADE 

SMART TV (TELA: MÍNIMO 85"; RESOLUÇÃO: 3840x2160 [4K]; PORTAS: 03 HDMI E 02 USB 
NO MÍNIMO). ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN20272) 
 
Marcas/Modelos de referência: “SAMSUNG UN85BU8000GXZD, LG 86NANO75” ou similar ou 
equivalente ou de igual ou melhor qualidade. 

* Tratando-se de Sistema de Registro de Preços, os quantitativos acima discriminados não obrigam a contratação pela 
administração pública, nos termos do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021 e do art. 23 da Resolução n. 186/2022 do 
CINCATARINA. 
 
 

3.4. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, 

caput, da Lei Federal n. 14.133/2021 e do art. 19, caput, da Resolução n. 186/2022 do 

CINCATARINA.  

Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 

inicialmente registradas serão renovadas na sua totalidade, independentemente do quantitativo 

utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas, 

conforme art. 19, § 1º, da Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA. 

Nos termos do art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021 e do art. 19, §§ 3º e 

5º, da Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA, o prazo de vigência dos contratos decorrentes 

do Sistema de Registro de Preços não se confunde com aquele da ata de registro de preços, mas 

deverá ser assinado durante a vigência da ata e terá sua vigência estabelecida em conformidade 

com as disposições nela contidas. 

 

3.5. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

A especificação dos produtos requerida pelo art. 40, § 1º, inciso I, da Lei Federal n. 

14.133/2021 está estabelecida nas folhas de dados, nos descritivos e no presente Termo de 

Referência, observados requisitos de qualidade, rendimento e durabilidade. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

 

A Lei Federal n. 14.133/2021 traz ainda em seu texto legal, como um de seus objetivos, a 

análise de solução/contratação mais vantajosa para compras públicas, de modo particular na fase 

preparatória do processo licitatório, considerando o ciclo de vida do objeto, como dispõem o art. 

11, inciso I, e o art. 18, inciso VIII, ambos do referido texto legal:  

 
Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:  
I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 
 
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos: [...] 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação 
e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

 

Reforça-se que a legislação licitatória traz que este tema é conteúdo a ser acrescido ao 

Termo de Referência, apresentando a descrição da solução como um todo, considerando todo o 

ciclo de vida do objeto.  

 
Art. 6º [...] 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, 
que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: [...] 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;  

 

Para fins de definição das etapas exigidas para a análise do ciclo de vida do objeto, extrai-

se do art. 34, § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, “entre outros fatores vinculados ao seu ciclo 

de vida”, estão a “manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto 

licitado”. Da mesma forma, ao dispor sobre a descrição da solução como um todo em seu art. 18, 

§ 1º, inciso VII, a legislação incluiu as “exigências relacionadas à manutenção e à assistência 

técnica, quando for o caso”. 

Buscando uma integração da legislação licitatória com as demais normativas existentes, 

cumpre mencionar ainda que a Lei Federal n. 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, em seu art. 3º, inciso IV, define o ciclo de vida como a “série de etapas que 

envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo 
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produtivo, o consumo e a disposição final”. Por fim, o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 

elaborado pela Consultoria-Geral da União, em sua 5ª edição, de agosto de 2022, buscar realizar 

uma divisão mais objetiva do ciclo de vida, fazendo-a em quatro etapas essenciais: produção, 

distribuição, uso e disposição/destinação final. 

Com fundamento nos pontos supracitados, a descrição do ciclo de vida deve considerar 

tanto as características intrínsecas ao uso dos bens quanto as etapas que ocorrem desde a sua 

produção até a sua disposição final, com a análise, conforme a necessidade, do impacto ambiental 

em cada uma dessas etapas. 

Para fins do presente processo licitatório, adotou-se como base a divisão feita pela 

Consultoria-Geral da União em seu Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, subsídio 

recentíssimo e que já considerou, em sua elaboração, tanto as disposições da legislação licitatória 

quanto aquelas da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Analisando, contudo, o singular 

destaque dado pela Lei Federal n. 14.133/2021 às questões relativas à manutenção do bem ao 

descrever o seu ciclo de vida (art. 18, § 1º, inciso VII, e art. 34, § 1º), optou-se por abordá-las em 

uma etapa à parte do uso, estando, assim, dividido o ciclo de vida em: produção, distribuição, uso, 

manutenção e disposição final. 

 

I. Produção: É a primeira fase do ciclo de vida de um objeto. Nessa etapa, são 

realizados todos os processos necessários para criar o produto, incluindo o seu 

planejamento, a obtenção de matérias-primas, a fabricação, a montagem e os 

testes.  

II. Distribuição: É a fase seguinte, na qual o produto é transportado e disponibilizado 

ao consumidor final. Essa etapa inclui o armazenamento, o transporte, a 

embalagem e a entrega do produto pelo fornecedor.  

III. Uso: É a fase principal, em que o consumidor utiliza o produto por um período ou o 

consome, se for o caso. Considera-se aqui a sua função, facilidade e instruções de 

uso, vida útil e segurança. 

IV. Manutenção: É a fase em que ocorrem as atividades de reparo, armazenagem, 

limpeza e conservação do produto para mantê-lo funcionando adequadamente e 

prolongar sua vida útil. Ocorre tanto por parte do usuário do produto, através das 

informações e suporte técnico a serem fornecidos pelo fabricante/fornecedor, 
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quanto diretamente por este, ao realizar a assistência técnica, o conserto ou mesmo 

a substituição. 

V. Disposição final: É a última fase do ciclo de vida de um bem, que se refere à forma 

como o produto é descartado após o fim de sua vida útil. Deve dispor sobre as 

possibilidades para tal, os meios de realizá-las e os impactos ambientais de cada 

uma. 

 

4.1. PRODUÇÃO 

 

As Smart TVs são dispositivos eletrônicos avançados que utilizam uma grande variedade 

de matérias-primas em sua fabricação. Plásticos como ABS e policarbonato são usados para as 

carcaças, enquanto o alumínio, cobre e aço são utilizados para conectores e suportes, além do 

vidro temperado para as telas.  

Depois que o design é finalizado, os componentes necessários, como processadores, telas, 

placas-mãe e outros componentes eletrônicos, são fabricados. Em seguida, os componentes são 

enviados para a linha de montagem, onde são juntados a carcaça. O software da Smart TV é 

instalado, incluindo o sistema operacional, os aplicativos e outras configurações necessárias. 

Depois que a Smart TV é montada e o software é instalado, são realizados testes finais para 

garantir que tudo esteja funcionando corretamente. 

Para garantir que os equipamentos cheguem ao destino em perfeitas condições, é 

recomendável que ao final da produção, o produto esteja embalado em caixas resistentes e seja 

protegido com materiais de amortecimento, como plástico bolha, espumas ou isopor, para evitar 

danos que podem ser ocasionados pelas vibrações no transporte. 

 

4.2. DISTRIBUIÇÃO 

 

O produto estando bem embalado, deve-se cuidar com o posicionamento adequado 

durante o transporte, deixando na posição exigida na caixa pelo fabricante do equipamento, 

normalmente com uma flecha apontando qual a posição ela deve ficar, e se necessário, deve ser 

utilizado acessórios para manter os produtos estáveis no veículo que os transportará.  

Outra questão que deve ser cuidada no momento da distribuição é com relação a 

temperatura e a umidade, pois para garantir a integridade dos equipamentos no destino, é 
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importante armazenar ou transportar os equipamentos em condições adequadas de temperatura 

e umidade, evitando a exposição prolongada principalmente no calor e em locais úmidos. 

Seguindo as recomendações, o risco de danos aos equipamentos durante a etapa de 

distribuição até aos distribuidores, varejistas e outros pontos de venda será minimizada e o produto 

chegará sem avarias ao consumidor final. 

 

4.3. USO 

 

A instalação de uma Smart TV pode envolver algumas etapas básicas, incluindo a conexão 

física à fonte de energia e a dispositivos externos, como cabos HDMI e dispositivos USB. Em 

seguida, é necessário seguir as etapas de configuração inicial, como selecionar o idioma, conectar 

à Internet e definir a data e hora.  

Também pode ser necessário instalar atualizações de software e personalizar as 

configurações da Smart TV de acordo com as preferências do usuário. Se houver problemas 

durante a instalação ou uso, é importante seguir as etapas recomendadas pelo fabricante ou entrar 

em contato com o suporte técnico. No geral, a instalação de uma Smart TV é relativamente fácil e 

pode ser realizada pelo usuário, seguindo as instruções do fabricante. 

O uso de uma Smart TV permite assistir à programação de TV ao vivo e outros tipos de 

conteúdo de streaming online. É possível baixar e instalar diversos aplicativos, como aplicativos 

de streaming de vídeo, de música, de notícias, de esportes, de jogos, entre outros. Além disso, é 

possível navegar na Internet pela tela da TV, conectar dispositivos externos, como smartphones, 

tablets, notebooks, consoles de jogos, caixas de som, entre outros. Alguns modelos também são 

compatíveis com assistentes virtuais como a Alexa e o Google Assistant e permitem controlar a 

TV com comandos de voz, sem precisar utilizar o controle remoto. 

 

4.4. MANUTENÇÃO 

 

Assim como qualquer outro dispositivo eletrônico, as Smart TVs também requerem 

manutenção para garantir seu bom funcionamento e prolongar sua vida útil. Algumas das principais 

atividades de manutenção incluem:  

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 R

A
F

A
E

LA
 A

LV
E

S
 M

O
N

T
E

S
 D

E
 L

IM
A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, p

ar
a 

ob
tê

-lo
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
in

ca
ta

rin
a-

e2
.c

ig
a.

sc
.g

ov
.b

r/
#/

do
cu

m
en

to
/3

12
0c

4b
9-

d6
ed

-4
b5

1-
90

aa
-b

41
f3

60
af

b5
4.



 

 

Limpeza: A limpeza regular da tela e do gabinete da TV é importante para remover poeira, 

sujeira e impressões digitais. É recomendado usar um pano macio e limpo para evitar riscos e 

danos na tela.  

Atualizações: É importante manter a Smart TV atualizada com as últimas versões de 

firmware e software para corrigir possíveis problemas de segurança e melhorar o desempenho da 

TV. 

Controle de temperatura: As Smart TVs possuem componentes eletrônicos que geram calor 

e precisam de uma boa ventilação para evitar o superaquecimento. É importante não bloquear as 

entradas de ar da TV e evitar deixá-la em ambientes muito quentes.  

Conexões: Verificar regularmente as conexões da Smart TV com outros dispositivos, como 

roteadores, cabos HDMI e dispositivos externos, para garantir que estejam firmes e bem 

conectados.  

Substituição de peças: Se houver problemas com a TV, como avarias no hardware, falhas 

no sistema operacional, ou problemas com a tela, pode ser necessário substituir algumas peças 

ou enviar para assistência técnica especializada. 

 

4.5. DISPOSIÇÃO FINAL 

 

Ao considerar que o equipamento ficará em desuso, seja por defeito que o custo seja 

elevado para conserto, incompatibilidades de tecnologias ou troca por equipamentos que melhor 

atendam às necessidades, as Smart TVs poderão ser descartadas de maneira legal, pois com 

base na lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, foi instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), que busca organizar a forma como o setor público e privado devem tratar os resíduos. 

Esta lei trata de todos os materiais que podem ser reciclados ou reaproveitados, estando inclusos 

os produtos eletrônicos, pois a PNRS indica que a responsabilidade pela logística reversa de 

alguns produtos deve ser dos fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores.  

Outra opção para que as Smart TVs sejam recicladas ou reaproveitadas são a busca por 

empresas específicas que reciclam equipamentos eletrônicos, buscando a sustentabilidade em 

todas as formas citadas. 
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País – inclusive consórcios de empresas, desde que atendidas as 

disposições do art. 15 da Lei Federal n. 14.133/2021 e do art. 16 da Resolução n. 209/2022 do 

CINCATARINA –, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas previstas nos documentos deste 

processo licitatório – em especial neste Termo de Referência e no Edital e nos seus anexos – e 

nos regramentos e normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 

A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

e execução do contrato a ser formulado e os requisitos para a contratação constam também do 

próprio descritivo dos itens a serem licitados e nas folhas de dados presentes nos autos deste 

processo licitatório e que também estarão anexas ao edital. 

É necessário manter as condições de habilitação exigidas na licitação e comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Controle de 

Execução de Licitação Compartilhada do CINCATARINA. 

 

5.1. MARCAS E MODELOS DE REFERÊNCIA 

 

Todos os itens mencionarão em seus respectivos descritivos a marca e/ou o modelo de 

referência, a fim de parametrizar a qualidade e facilitar a descrição do objeto aos licitantes. Nas 

marcas e/ou nos modelos de referência será citado que o bem ofertado poderá ser similar ou 

equivalente ou de igual ou melhor qualidade, podendo a equipe técnica, no que tange às 

avaliações dos produtos, exigir que a empresa participante do certame demonstre desempenho, 

qualidade e produtividade compatíveis com a marca e/ou o modelo de referência mencionado, nos 

termos do art. 41, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021, inexistindo prejuízo para aqueles que 

apresentem itens com as mesmas características. 

O TCU, através do acórdão do Plenário n. 113/2016, já reconhecera ser permitida menção 

a marca de referência no edital, como forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição 

do objeto, devendo necessariamente acrescentar expressões do tipo “ou equivalente”, “ou similar”, 

“ou de melhor qualidade”, podendo a Administração Pública exigir que a empresa participante do 
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certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca de 

referência mencionada.  

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O valor da contratação fora estimado a partir dos quantitativos expostos anteriormente e 

da pesquisa de preços realizada nos termos da Resolução n. 104/2022 do CINCATARINA e do 

art. 23, caput e § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

Importante salientar, contudo, que o valor estimado ou valor máximo da contratação será 

sigiloso. Isso porque, como extrai-se da obra de Rony Charles Lopes de Torres1: 

 
Ao informar os valores máximos que admite contratar, a Administração acaba sendo 
prejudicada em uma negociação na qual há evidente assimetria de informações, em seu 
desfavor, já que ela desconhece o preço de oferta real do fornecedor, embora ele conheça 
o valor máximo que ela aceita pagar. A publicização prévia da estimativa de custos, 
notadamente no pregão eletrônico, faz com que os licitantes “ancorem” seus preços em 
patamar muito próximo a este limite. [...] A ideia de não divulgação da estimativa de custos, 
junto com o edital, não é inspirada em uma tentativa de fugir ao princípio da publicidade ou 
de esconder os custos daquela contratação de toda a sociedade; na verdade, ela decorre 
de um raciocínio natural às relações de negociação, que deve também ser aplicado nas 
contratações públicas.  

 

O autor conclui que o orçamento sigiloso tem seus fundamentos em dois aspectos: 

 
[...] o combate à corrupção, uma vez que a não divulgação do orçamento dificultaria e inibiria 
o conluio entre os licitantes, e a obtenção de vantagens de ordem econômica, já que, diante 
da ausência de certeza a respeito do valor estimado do objeto licitado, os licitantes acabam 
obrigados a apresentar seus preços reais, sem orbitar a balizar máxima admitida no edital. 

 

Portanto, em vista do favorecimento de uma verdadeira competitividade entre os licitantes 

para a obtenção da proposta mais vantajosa para a administração, adotar-se-á o caráter sigiloso 

para os orçamentos, expressamente autorizado pelo art. 24 da Lei Federal n. 14.133/2021:  

 
Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 
sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso:  
I - o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo;  
II - (VETADO).  
Parágrafo único. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por 
maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da licitação. 

 

 
1 TORRES, Rony Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comentadas. 14. ed. São Paulo: Juspodivm, 2023. p. 
211-212. 
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Ademais, esta medida encontra-se regulamentada no âmbito deste Consórcio Público pelo 

art. 12 da Resolução n. 209/2022 do CINCATARINA: 

 
Art. 12 O edital de licitação conterá as seguintes informações, dentre outras: [...]  
§ 2º O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  
§ 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor 
estimado ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do 
edital de licitação.  
§ 4º O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação 
será fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
no art. 20 do Decreto Federal nº 7.724, de 16 de maio de 2012 e art. 24, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.  
§ 5º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 
contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio 
de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias à elaboração das propostas.  
§ 6º Constará obrigatoriamente no instrumento convocatório o valor estimado, o valor 
máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto na hipótese em que 
for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto.  

 

Dessa forma, compete ao pregoeiro e à equipe de apoio a observância de tais dispositivos, 

para fins de julgamento e aceitação das propostas, sendo as estimativas dos valores apenas 

divulgadas após o encerramento do envio de lances. 

 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame, correrão à conta de 

dotação específica dos orçamentos de cada Órgão Participante referente ao exercício de 2023 e 

seguintes. O Órgão Participante, somente quando da contratação/empenhamento, deverá 

especificar a classificação orçamentária, nos termos do art. 10, parágrafo único, da Resolução n. 

186/2022 do CINCATARINA.  

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Através da licitação compartilhada a ser realizada na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, e auxiliada pelo Sistema de Registro de Preços, devidamente regulamentado pela 

Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA, será selecionado como fornecedor de cada item aquele 

que apresentar proposta de MENOR PREÇO, JULGAMENTO POR ITEM, não podendo o valor 

unitário de cada item ser superior ao seu valor de referência, modo de disputa ABERTO, nos 
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termos do art. 6º, inciso XLI, e do art. 34, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, desde que 

atendidas às exigências e disposições das folhas de dados, deste Termo de Referência e do Edital 

a ser publicado. 

 

8.1. EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS 

 

Nos termos do art. 17, § 3º, e do art. 41, inciso II, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, 

será exigida, previamente à adjudicação do objeto, amostra no formato eletrônico de todos os itens 

listados, a fim de que seja possível assegurar-se que o bem proposto pelo licitante se conforma, 

de fato, às exigências estabelecidas nas folhas de dados, no presente Termo de Referência e no 

Edital a ser publicado. 

O licitante detentor do menor lance classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá 

apresentar as amostras dos itens através de catálogo, prospecto ou ficha técnica, disponibilizado 

no idioma português (Brasil), com informações que permitam a perfeita identificação e/ou 

qualificação do objeto cotado em até 02 (dois) dias úteis após o encerramento da disputa dos 

lances. 

A amostra deverá conter descrição detalhada do modelo, marca, fabricante, dimensões, 

características, especificações técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação do item 

pela Equipe do CINCATARINA, não sendo admitida a mera transcrição do descritivo técnico da 

folha de dados, sem a descrição do item a ser ofertado, a qual deverá ser a sua realidade. A 

amostra também deve ser apresentada por imagens (fotografia, ilustração, desenho, figura e 

outras formas) que permitam a identificação visual do objeto ofertado. 

Quando o catálogo for omisso na descrição de algum item de composição, será aceita 

declaração descrevendo a especificação ausente no prospecto, contendo, inclusive, a afirmação 

do compromisso de entrega do item na forma declarada. 

A documentação referida deverá ser enviada através da Plataforma Eletrônica do Portal de 

Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Caso as amostras nos formatos digitais, através de catálogo ou prospecto ou ficha técnica, 

não sejam suficientes para sanar todos as dúvidas quanto ao atendimento às exigências das folhas 

de dados, do Termo de Referência e do Edital a ser publicado, poderá ser exigida também amostra 

física dos itens, devendo o licitante fazer o envio da mesma no prazo máximo de 02 (dois) dias 
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úteis após a solicitação do pregoeiro, condicionada, ainda, a comprovação do envio mediante 

apresentação de código para rastreamento do produto.  

Quando solicitadas, as amostras físicas deverão ser enviadas para a Central Executiva do 

CINCATARINA, localizada na Rua Nereu Ramos, 761, 1º Andar, Sala 01 – Centro – Fraiburgo/SC, 

CEP 89.580-000. Após analisadas, as amostras poderão ser retiradas no mesmo endereço. 

Cada amostra deverá estar identificada com o respectivo número do item deste Termo de 

Referência, a marca e o modelo do objeto proposto. 

A amostra será analisada e, caso atenda às características exigidas, será emitido o Laudo 

de Aceitabilidade. Não havendo a apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como 

não sendo estas aprovadas, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar será 

desclassificado do certame, sendo então solicitadas e examinadas as amostras dos licitantes 

subsequentes, observada rigorosamente a ordem de classificação, nos termos supracitados. 

 

8.2. TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICRO E PEQUENA EMPRESA 

 

Em observância ao disposto no art. 4º, caput, da Lei Federal n. 14.133/2021, serão 

concedidas às microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) as prerrogativas 

previstas em lei de empate ficto e saneamento de eventual restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar Federal n. 123/2006: 

 
Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato. 
 
Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 
§ 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
 
Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
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§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 
§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º deste artigo será 
de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
 
Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 
desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
§ 1º Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
§ 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
§ 3º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 

Ressalta-se que, nos termos do art. 4º, §§ 1º a 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021, o 

tratamento diferenciado para ME e EPP não é aplicável nas contratações que possuam item com 

valor estimado superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP 

ou cuja soma dos contratos celebrados no ano-calendário de realização da licitação a superem. 

 
Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições 
constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 
I – no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item 
cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 
II – no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de 
observância desse limite na licitação. 
§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o 
valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo. 

 

Destaca-se que estas disposições já constituem cláusulas-padrão dos editais do 

CINCATARINA, nos seguintes termos:  
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Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/06, 
o(a) Pregoeiro(a) aplicará os critérios para o desempate em favor da ME/EPP, desde que 
tenha o fornecedor tenha declarado esta opção no Cadastramento junto ao Portal de 
Compras Públicas. Após o desempate, poderá o(a) Pregoeiro(a) ainda negociar um melhor 
preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. Se aceita 
a referida diminuição para o valor estimado, será declarada Vencedora no Pregão, do 
contrário, poderá ser negociado valor com as empresas subsequentes. [...]  
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte também deverão apresentar os 
documentos referentes à regularidade fiscal. Todavia, apresentada a documentação, 
eventual restrição poderá ser sanada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser 
prorrogado por igual período a critério da Administração, após a lavratura da Ata, como 
condição para a assinatura do Contrato, na forma das Leis Complementares Federais nº 
123/06 e 147/2014.  
A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, sendo facultado ao Órgão Gerenciador convocar os 
Fornecedores do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata 
de Registro de Preços, ou revogar a licitação.  

 

Ainda, observa-se que as disposições da Lei Complementar Federal n. 123/2006 visam 

ampliar a participação das ME e EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica 

delas acima do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao 

presente processo administrativo licitatório como o da competitividade, da economicidade e da 

eficiência, buscando-se a seleção da proposta apta a gerar o resultado da contratação mais 

vantajoso para a administração, para realizar a leitura de seus dispositivos. 

Nesse escopo interpretativo, insere-se os arts. 47 a 49 da Lei Complementar Federal n. 

123/2006, os quais assim dispõem: 

 
Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção 
do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 
Parágrafo único.  No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier 
legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à 
microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal. 
 
Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública: 
I – deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
II – poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e 
serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 
III – deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte. 
§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão 
ou entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às 
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 
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§ 3º Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a 
prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 
 
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:  
I – (Revogado); 
II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes 
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo 
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;  
IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 
da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. [grifo nosso] 

 

Verifica-se que o legislador previu a aplicação do tratamento diferenciado, em especial a 

realização de processo licitatório destinado exclusivamente à participação de ME e EPP e o 

estabelecimento de cota de até 25% do objeto para a contratação destas, mas não o fez de forma 

absoluta, prevendo, no art. 49, situações em que o interesse público, manifestado, entre outros, 

nos princípios da competitividade, da economicidade e da eficiência, impõe que se afastem estas 

peculiaridades.  

No presente processo licitatório, torna-se imperativo, portanto, afastar a aplicação das 

disposições dos arts. 47 e 48 da Lei Complementar Federal n. 123/2006 em razão da manifesta 

desvantagem gerada à administração pública e do prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado, 

nos termos do art. 49, inciso III, do referido diploma legal.  

Em especial nas licitações compartilhadas do CINCATARINA, das quais participam 

centenas de municípios, faz-se necessário considerar que a contratação abarca a possibilidade de 

fornecimento a todos os consorciados, visando a obtenção de uma maior economicidade, dada a 

possibilidade de diluição dos custos dentro de cada item previsto no edital, através do ganho de 

escala, racionalidade administrativa e otimização de processos repetitivos. Assim, a divisão do 

objeto para estabelecimento de cota para ME e EPP e a formação de itens em lotes de valor inferior 

a R$80.000,00 mostram-se extremamente desvantajosas para a administração, em razão da 

redução de escala e consequente perda de economicidade, desvirtuando-se, inclusive, a própria 

razão para a realização de licitações compartilhadas pelo CINCATARINA. 

Importante considerar também que as empresas vencedoras da licitação devem possuir 

capacidade para fornecer seus bens ou serviços, o que inclui entrega, logística e custos 

operacionais em todo o território catarinense e, de forma individual, em cada um dos mais de 

duzentos municípios consorciados, visto que o CINCATARINA é uma autarquia interfederativa com 
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abrangência estadual, inviabilizando a formação de lotes de pequeno valor para a participação 

dessas empresas sem que ocorra perda de economicidade na licitação compartilhada. 

Assim, devidamente justificado, estão asseguradas as prerrogativas da ME e EPP no 

presente processo administrativo licitatório, com exceção das disposições dos arts. 47 e 48 da Lei 

Complementar Federal n. 123/2006. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Conforme disposto no art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021 e no art. 19, 

§§ 3º e 5º, da Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA, o contrato decorrente do Sistema de 

Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de vigência da ata de registro de preços e terá 

sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 

A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade 

de cada Órgão Participante, não lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a 

obrigação de contratar, nos termos do art. 23 da Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA e do 

art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante 

por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de 

compra, conforme disposto no art. 22 da Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA. 

 

9.1. ENTREGA DO OBJETO 

 

Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 30 dias, a contar da data 

de recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) que será enviada por meio eletrônico, no 

local indicado pelo órgão participante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica, e deverá ser 

enviado o arquivo XML para o e-mail indicado na Autorização de Fornecimento, devendo o 

fornecedor ficar ciente da área territorial de atuação do consórcio CINCATARINA, que é o Estado 

de Santa Catarina e seus 295 municípios. 

Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada órgão participante ocorrerão 

por conta do fornecedor, sob o qual ficará a total responsabilidade de realizar o transporte 

adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os itens a serem entregues, 

garantindo a sua total eficiência e qualidade. 
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Os recebimentos provisório e definitivo ficarão a cargo do órgão participante, em 

conformidade com o disposto no art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. O objeto do contrato será 

recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização no órgão participante, com verificação posterior da conformidade do material com as 

exigências contratuais e definitivamente por servidor ou comissão designada por autoridade 

competente do órgão participante. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 

quando estiver em desacordo com as disposições do contrato, do Edital, do Termo de Referência 

e das folhas de dados. 

 

9.2. GARANTIA DO OBJETO 

 

O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto na folha de dados 

de cada item, contado a partir da efetiva entrega dos bens à administração, mesmo que os 

descritivos ou folhas de dados estabeleçam uma data inicial em contrário, sendo os prazos assim 

definidos em razão das condições verificadas como regularmente ofertadas no mercado, não se 

excluindo eventual prazo superior disponibilizado pelo fornecedor, o qual estará vinculado à 

proposta realizada. 

Na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens 

ofertados será de no mínimo 12 meses contados a partir da efetiva entrega dos bens à 

administração, sendo o prazo assim definido em razão das condições mínimas verificadas como 

regularmente ofertadas no mercado aos itens em geral licitados, não se excluindo eventual prazo 

superior disponibilizado pelo fornecedor, o qual estará vinculado à proposta realizada. 

Para o eventual conserto/manutenção/reparo do bem defeituoso ou viciado, exige-se a 

utilização de peças/componentes/itens originais e novos, conforme dispõe o art. 21 do CDC. Após 

o conserto ou a substituição, o bem terá mais 90 dias de garantia legal, nos termos do art. 26, 

inciso II, do CDC, não se excluindo eventual prazo em aberto referente à garantia contratual ou a 

outra garantia disponibilizada pelo fornecedor.  

De acordo com o art. 18, §§ 1° e 2º, do CDC, o prazo para que o produto com defeito seja 

consertado ou, sendo o caso, substituído, será de 30 dias contados a partir do registro de 

ocorrência no sistema “Gescon” ou do aviso do defeito do produto ao fornecedor ou fabricante, 

podendo-se, caso justificativo, deferir eventual pedido de prorrogação deste prazo. 
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Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca dos bens correrão por conta 

exclusiva do fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, à troca de 

peças/equipamentos, às horas técnicas e ao deslocamento de pessoal. 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

A contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços realizado pelo CINCATARINA 

deverá ocorrer exclusivamente através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos, 

disponível no endereço eletrônico gescon.cincatarina.sc.gov.br, sendo de total autonomia e 

responsabilidade do Órgão Participante o momento e a justificativa da contratação, observados a 

disponibilidade orçamentária e o prazo de vigência da ata, de acordo com a sua necessidade, sem 

qualquer interferência do Órgão Gerenciador na decisão de contratação.  

O Órgão Gerenciador, nos termos do art. 8º, inciso XIII, da Resolução n. 186/2022 do 

CINCATARINA, fica autorizado a aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações dos Órgãos Participantes.  

A multa aplicada em decorrência da contratação vinculada a Ata de Registro de Preços 

pertence ao Órgão Participante, sendo este responsável pelo lançamento, cobrança e registro da 

receita, após comunicação da decisão em processo administrativo do Órgão Gerenciador.  

Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o Órgão Participante 

deverá designar fiscal de contrato e representante da administração pública para 

acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos celebrados entre este Órgão 

Participante e os fornecedores contratados na licitação, conforme requisitos estabelecidos no art. 

7º do referido diploma legal. A vinculação do fiscal e representante da administração pública será 

associada na emissão da Solicitação de Fornecimento e será consignada na Autorização de 

Fornecimento com a sua respectiva ciência.  

Em conformidade com o art. 14, inciso VII, da Resolução n. 105/2022 do CINCATARINA, 

caberá ao gestor do contrato constituir relatório final de que trata o art. 174, § 3º, inciso VI, alínea 

“d”, da Lei Federal n. 14.133/2021 com as informações obtidas durante a execução do contrato, 

como forma de aprimoramento das atividades da Administração. 
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11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

11.1. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

 

Por se tratar de simples aquisição de bens comuns e de entrega imediata, inexistem 

critérios de medição a serem fixados. 

 

11.2. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão 

Participante em favor do licitante vencedor mediante boleto ou transferência bancária (TED, DOC, 

depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do fornecedor.  

O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 dias após a data de recebimento do 

objeto desta licitação acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML.  

O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais 

deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação, exceto no caso de participação de empresas 

em consórcio.  

Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

 

Florianópolis, 06 de junho de 2023. 

 

 

Rafaela Alves Montes de Lima 

Analista Técnico II 
 

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020  
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Processo Administrativo Licitatório Eletrônico “e-PAL” nº 0055/2023-e 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O valor da contratação foi estimado a partir dos quantitativos expostos no Termo de 

referência e de pesquisa de preços realizada nos termos da Resolução n. 104/2022 do 

CINCATARINA e do art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

Contudo, em vista do favorecimento da competitividade entre os licitantes para a obtenção 

da melhor proposta para a administração, nos termos do art. 12 da Resolução n. 209/2022 e do 

art. 24 da Lei Federal n. 14.133/2021, conforme exposto no Termo de Referência, o valor estimado 

ou valor máximo deste edital será sigiloso, razão pela qual os valores não foram incluídos no corpo 

do Termo de Referência, mas neste anexo, o qual apenas será disponibilizado ao público somente 

após o encerramento do envio de lances. 

 

ITEM QTD UNIDADE DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

1 1788 UNIDADE 

SMART TV (TELA: 32"; RESOLUÇÃO MÍNIMA: 
1366x768 [HD]; PORTAS: 03 HDMI E 02 USB). 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA 
DE DADOS. (CIN20266) 
 
Marcas/Modelos de referência: “LG 32LM627B, 
PHILIPS 32PHG6917” ou similar ou equivalente ou de 
igual ou melhor qualidade. 

R$ 1334,50 R$ 2.386.086,00 

2 1526 UNIDADE 

SMART TV (TELA: 43"; RESOLUÇÃO: 1920x1080 
[FHD]; PORTAS: 03 HDMI E 01 USB NO MÍNIMO). 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA 
DE DADOS. (CIN20267) 
 
Marcas/Modelos de referência: “LG 43LM631C0SB, 
PHILIPS 43PFG6917, AOC  43S5195/78G” ou similar 
ou equivalente ou de igual ou melhor qualidade. 

R$ 2054,50 R$ 3.135.167,00 

3 1202 UNIDADE 

SMART TV (TELA: 50"; RESOLUÇÃO: 3840x2160 
[4K]; PORTAS: 03 HDMI E 02 USB NO MÍNIMO). 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA 
DE DADOS. (CIN20268) 
 
Marcas/Modelos de referência: “SAMSUNG 
50BU8000, PHILIPS 50PUG7406/78, LG 50UQ8050” 
ou similar ou equivalente ou de igual ou melhor 
qualidade. 

R$ 2800,50 R$ 3.366.201,00 

4 964 UNIDADE 

SMART TV (TELA: 55"; RESOLUÇÃO: 3840x2160 
[4K]; PORTAS: 03 HDMI E 02 USB NO MÍNIMO). 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA 
DE DADOS. (CIN20269) 
 
Marcas/Modelos de referência: “SAMSUNG 
55BU8000, PHILIPS 55PUG7406/78, LG 
55UQ7950PSB” ou similar ou equivalente ou de igual 
ou melhor qualidade. 

R$ 2899,00 R$ 2.794.636,00 

5 704 UNIDADE 

SMART TV (TELA: 65"; RESOLUÇÃO: 3840x2160 
[4K]; PORTAS: 03 HDMI E 02 USB NO MÍNIMO). 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA 
DE DADOS. (CIN20270) 

R$ 4318,00 R$ 3.039.872,00 
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ITEM QTD UNIDADE DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

 
Marcas/Modelos de referência: “SAMSUNG  
65BU8000, PHILIPS 65PUG7406/78, LG 65UP7750” 
ou similar ou equivalente ou de igual ou melhor 
qualidade. 

6 352 UNIDADE 

SMART TV (TELA: 75"; RESOLUÇÃO: 3840x2160 
[4K]; PORTAS: 03 HDMI E 02 USB NO MÍNIMO). 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA 
DE DADOS. (CIN20271) 
 
Marcas/Modelos de referência: “LG 75UQ801C, 
SAMSUNG UN75AU8000, PHILIPS 75PUG7906/78” 
ou similar ou equivalente ou de igual ou melhor 
qualidade. 

R$ 6490,00 R$ 2.284.480,00 

7 316 UNIDADE 

SMART TV (TELA: MÍNIMO 85"; RESOLUÇÃO: 
3840x2160 [4K]; PORTAS: 03 HDMI E 02 USB NO 
MÍNIMO). ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME 
FOLHA DE DADOS. (CIN20272) 
 
Marcas/Modelos de referência: “SAMSUNG 
UN85BU8000GXZD, LG 86NANO75” ou similar ou 
equivalente ou de igual ou melhor qualidade. 

R$ 11980,00 R$ 3.785.680,00 

 
VALOR 

TOTAL DA 
CONTR. 

R$ 20.792.122,00 

 

 

 

Florianópolis, 06 de junho de 2023. 

 

 

 

 

Rafaela Alves Montes de Lima 

Analista Técnico II 
 

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020  
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